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O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Declaro abertos os

trabalhos da presente reunião da Comissão Especial da PEC nº 228-A, de 2004, e

nº 225, de 2004 – Reforma Tributária.

Informo aos Srs. Parlamentares que foi distribuída cópia da ata da 6ª reunião

ordinária desta Comissão Especial, realizada no dia 19 de maio de 2004.

Indago ao plenário se há necessidade da leitura da ata. (Pausa.)

O Deputado Romel Anizio pede dispensa da leitura da ata.

Está dispensada a leitura.

Em discussão a ata.

Pela ordem, tem a palavra o Deputado Pauderney Avelino.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente Mussa Demes,

desejo perguntar a V.Exa. se houve alguma reunião antes da apresentação deste

substitutivo do Deputado Virgílio Guimarães sobre a qual nós, do PFL, não fomos

informados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Não tenho conhecimento se

essa reunião se realizou ou não. O Deputado Virgílio Guimarães pode esclarecer.

Com a palavra o Relator.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Deputado Pauderney Avelino,

hoje pela manhã, como acontecia nas terças-feiras, houve, na Liderança do Governo

na Câmara, uma reunião dos Líderes dos partidos da base do Governo, na qual o

tema reforma tributária foi debatido com os representantes da base do Governo.

Estavam presentes os Deputados José Militão, do PTB, João Paulo Gomes

da Silva, do PL, e Eduardo Cunha, do PMDB. Eu também estava. Os Deputados

Professor Luizinho e José Múcio Monteiro participaram por um tempo. Ajudem-me,

se esqueci alguém.

 Na discussão, surgiram algumas dúvidas, e o Deputado José Militão

convidou o Deputado Walter Feldman para prestar esclarecimentos a respeito de

alguns pontos do pensamento do Governo de São Paulo.

Até me penitencio de público, o que já fiz em particular com o nosso

Presidente e com o Deputado Luiz Carreira, porque deveríamos, já que a reunião

havia se ampliado para além da base do Governo, ter convidado a participar

também alguém do PFL, que tem um diálogo sempre construtivo. Eu me penitencio



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 228-A/04 - Reforma Tributária
Número: 0634/04 Data: 25/5/2004

2

de público por isso não ter acontecido, mas foi algo improvisado. E naturalmente

nada ali pode ter prevalência em relação à Comissão.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Tenho certeza de que essa

reunião e as desculpas que V.Exa. pede são de boa-fé. Só que, Sr. Presidente e

caro Relator, essa matéria transcende partidos, principalmente no que diz respeito

ao ICMS, fulcro central dela, diz respeito aos Estados e também, em relação ao ISS,

aos Municípios.

Portanto, apesar da explicação dada pelo Deputado Virgílio Guimarães, não

me sinto à vontade para discutir, muito menos votar essa matéria hoje, porque acho

que deveríamos, mesmo sendo da Oposição, ter participado da eventual reunião,

mesmo que feita ao acaso, porque há interesse dos nossos Estados, e não fomos

consultados. É possível até que tenham sido tomadas decisões que possam vir a

modificar o relatório do Deputado Virgílio Guimarães.

Deveríamos fazer as discussões abrangendo todo o leque partidário, porque,

como disse, essa questão é suprapartidária, supra-regional e supranacional.

Portanto, acredito que hoje seja extremamente difícil para nós, da Oposição, discutir

matéria dessa relevância.

O SR. DEPUTADO ZENALDO COUTINHO - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado, vou responder a

V.Exa., embora não se trata propriamente de uma questão de ordem.

O SR. DEPUTADO ZENALDO COUTINHO - É para complementar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É sobre o mesmo assunto?

O SR. DEPUTADO ZENALDO COUTINHO - É para complementar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem a palavra o Deputado

Zenaldo Coutinho.

O SR. DEPUTADO ZENALDO COUTINHO - Obrigado, Sr. Presidente.

Para complementar, indago ao Relator se essa reunião ensejou mudanças no

relatório. Se ensejou, creio que o bom senso nos indica que o adiamento de um dia

para tomarmos conhecimento dessas mudanças seria bastante razoável.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O Relator responderá em

seguida.
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Também entendo que todos os partidos deveriam ter sido convidados para

participar dessa reunião, já que possivelmente era para se fazer alterações no texto

lido na semana passada.

O Relator prestou seus esclarecimentos. A meu ver tratou-se de uma reunião

informal. Ficou apenas o registro de que alguns partidos não foram chamados.

Tenho certeza de que não foi por causa da importância desses partidos, até porque

o número de Deputados do PFL é muito grande nesta Comissão.

Acredito também que, ao fazer sua manifestação, quando iniciarmos

efetivamente os trabalhos, o Relator dirá o que aconteceu. Nesse momento

examinaremos a conveniência de adiar ou não a votação, o que parece já

praticamente acertado entre os componentes da Comissão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem a palavra o Deputado

José Militão.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MILITÃO - Sr. Presidente, Srs. Deputados,

esclareço que fui à reunião do Governo na condição de representante do PTB,

porque quem trata desse assunto no partido sou eu.

Lá chegando, o Líder do Governo, Deputado Professor Luizinho, pediu-nos

que votássemos a matéria como se fosse relatada. Tanto eu como o Deputado

Eduardo Cunha dissemos que era impossível, porque alguns pontos do relatório do

Deputado Virgílio Guimarães trazem expressiva perda de receita para o Estado de

Minas e para outros Estados.

Dito isso, o Deputado Professor Luizinho afirmou que deveríamos fazer um

acerto à parte com o Deputado Virgílio Guimarães a respeito desses textos. Fomos

para uma sala ao lado, e o Deputado Walter Feldman, representante do Estado de

São Paulo, nos acompanhou. Mas não houve reunião nenhuma. Houve uma reunião

entre nós e o Deputado Virgílio Guimarães.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Pela ordem, Sr.

Presidente.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O Deputado João Paulo

Gomes da Silva pediu a palavra pela ordem antes do Deputado Luiz Carreira.

Tem S.Exa. a palavra.
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O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - A nossa questão vai na mesma...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - O Deputado João Paulo

Gomes da Silva pediu a palavra antes.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Obrigado, Sr.

Presidente.

Pela Liderança do PL e como membro efetivo desta Comissão, pondero,

seguindo o exemplo dos colegas que me antecederam, que o PL também não teve

tempo para debater sobre as alterações que eventualmente serão propostas pelo

Relator em nova formatação do parecer.

O PL consigna ainda que louva o enfrentamento da guerra fiscal com o

deslocamento do CONFAZ, da autoridade e do poder para examinar as concessões.

Mas e o ICMS? O PL gostaria de rediscutir a questão, evidentemente entre os

membros da bancada, e, se fosse o caso, permitir que os Estados membros da

Federação continuassem com uma margem para negociar algum tipo de concessão.

Recebi um telefonema do Líder da bancada — eu o substituo; estou

temporariamente respondendo pela Liderança —, e S.Exa. solicitou que o PL e os

demais partidos tenham um tempo para fazer essa discussão a respeito do ICMS.

Obrigado.

(Não identificado) - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem a palavra o Deputado

Luiz Carreira.

O SR. DEPUTADO LUIZ CARREIRA - Sr. Presidente, na verdade, a minha

questão vai na mesma direção.

Solicito ao Relator que, se possível, pelo menos cite alguns pontos desse

entendimento, já que vai proceder às alterações em seu relatório antes de

apresentá-lo amanhã. Assim poderíamos atentar para essas questões, até porque

há pontos que quero discutir.

Ouvi o comentário do Relator sobre o sistema de ressarcimento, questão que

eu também ia apresentar e que teria de estar no texto da PEC, já que jogou para a

PEC paralela. Na verdade, deveria estar no texto do ICMS, porque é — digamos —

uma garantia para os Estados.

Talvez esse tenha sido um dos pontos tratados nessa negociação realizada

pela manhã, que infelizmente — isso não vem ao caso mais — não contou com a
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participação de todos. Pode ter sido por uma questão operacional. Creio que não há

nenhum tipo de má vontade por parte do Relator, muito pelo contrário. Todos nós

conhecemos o Deputado Virgílio Guimarães. Mas é importante que S.Exa. faça

algum comentário sobre esses pontos que foram objeto de discussão, de forma que

hoje possamos começar a amadurecer, a fim de amanhã discutir devidamente o

texto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Luiz

Carreira.

Tem a palavra o Deputado Eduardo Cunha.

O SR. DEPUTADO EDUARDO CUNHA - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, só para complementar, talvez até para deixar bem claro para toda a

Comissão como se agiu na reunião de hoje de manhã.

Na realidade era para ser uma reunião do PMDB com o Relator. O Líder do

PMDB, Deputado José Borba, convocou-me para uma reunião com ele, com o Líder

e com o Deputado Virgílio Guimarães, para debater as dúvidas do partido. Calhou,

por desencontro, de essa reunião ser marcada no espaço físico da Liderança do

Governo. Quando lá se chegou, estavam todos os Líderes da base aliada para

discutir a pauta de votação da semana e o assunto entrou na discussão da pauta

dos Líderes. Nesse ponto se ensejaram as proposições, e a reunião acabou se

desdobrando.

Esse é o esclarecimento que gostaria de dar, para não parecer que foi uma

preterição ou uma reunião com 2 ou 3 pessoas. Fui convocado para participar de

uma reunião partidária, convocada pelo Líder José Borba, com o Deputado Virgílio

Guimarães, e coincidiu de ser de no espaço físico da Liderança do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado pelo

esclarecimento.

Tem a palavra o Deputado Walter Feldman.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, algo que não pode ser negado ao Deputado Virgílio Guimarães é

paciência e capacidade de ouvir seus interlocutores. É evidente que S.Exa. está

apto a apresentar o parecer e o relatório final.
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Na apresentação anterior, o Deputado Virgílio deve ter percebido a enorme

reação dos Deputados, seja por meio dos seus partidos, divisões individuais, seja na

representação dos seus Estados. É evidente.

Parece-me que o Deputado Virgílio, ao sentir essa reação, começou a ouvir

ponderações dos Srs. Deputados nos seus níveis de representação, a fim de fazer

possíveis alterações.

Sr. Presidente, minha sugestão neste momento é a de que o Deputado

Virgílio Guimarães apresente aquilo que pensou sobre a reformulação da proposta

original. Proponho suspendermos a reunião e não abrirmos uma discussão neste

momento em relação ao assunto, até porque V.Exa. terá de apresentá-lo

oficialmente. E amanhã, quem sabe?, em nova reunião, com o parecer em mãos,

possamos iniciar a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Walter

Feldman.

Acho que a questão está esclarecida e solucionada.

Está satisfeito, Deputado Pauderney Avelino?

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Em termos, Sr. Presidente,

porque eu, membro da Comissão da Reforma Tributária, da qual V.Exa. foi Relator,

no ano de 1999/2000, lembro de todas as reuniões que fazíamos dentro ou fora do

Congresso Nacional. Sempre fazíamos uma reunião às quartas-feiras na Fundação

Getúlio Vargas, onde havia um amplo debate sobre as questões pendentes.

Lamentavelmente, sei que não é falta do Deputado Virgílio Guimarães, que se

coloca sempre como um bom ouvinte, é um companheiro da melhor qualidade e

tenho certeza de que não há má-fé, mas acredito que não podemos dar seqüência a

essa prática.

A eventual possibilidade de um Estado que se sente prejudicado ter o

privilégio de se sentar e negociar previamente com o Relator pode acarretar prejuízo

para outro Estado, porque a matéria relativa ao ICMS fatalmente beneficiará uns e

prejudicará outros. É por isso que eu digo a V.Exa. que temos de aprofundar ainda

mais essa questão, porque tenho a certeza de que mesmo amanhã, depois de

amanhã ou na próxima semana, se nós não discutirmos exclusivamente o ICMS e o

ISS, esse problema perpassará os partidos e influenciará a decisão de cada um dos

Srs. Parlamentares, na condição de representantes dos Estados brasileiros.
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Esse é o apelo que faço. Se houver próximas reuniões, dentro ou fora das

Comissões, em qualquer local, que sejam convidados os membros da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado

Pauderney Avelino.

Vou colocar em votação a ata, pois não tive a oportunidade de fazê-lo, em

face da questão de ordem levantada.

Em votação a ata.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada a ata.

Expediente.

Ofício do Líder do PMDB, que indica os Deputados Pedro Chaves para

integrar esta Comissão Especial, na condição de Suplente, em substituição ao

Deputado Max Rosenmann, e Henrique Eduardo Alves, na qualidade de titular, em

substituição ao Deputado Carlos Eduardo Cadoca.

Ofício do Líder do PL, que indica o Deputado Lincoln Portela para participar

desta Comissão Especial, na qualidade de suplente, em substituição ao Deputado

Miguel de Souza.

Sobre a mesa requerimento do Deputado João Paulo Gomes da Silva nos

seguintes termos:

“Nos termos do art. 177 do Regimento Interno,

requeiro a V.Exa. o adiamento por 2 sessões da

discussão da PEC nº255, de 2004”.

Com a palavra o Deputado João Paulo Gomes da Silva, autor do

requerimento, para encaminhar a favor, pelo prazo de 5 minutos.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Obrigado, Sr.

Presidente.

O requerimento é inspirado exatamente nas razões que até já antecipei:

precisamos fazer uma grande discussão sobre o ICMS.

Entendemos que a proposta, a reforma é muitíssimo ampla.

Pessoalmente penitencio-me pelo fato de não ter podido acompanhar a

questão como gostaria. Até comecei acompanhando-a, mas partidariamente fui

deslocado para outras frentes. Neste momento, surge a oportunidade de eu voltar a

estabelecer contato com a matéria. Dado o grande impacto da reforma, seria
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interessante que nós, principalmente do PL, onde há grande quantidade de

questionamentos, nos harmonizássemos internamente antes de fazer essa votação

na Comissão.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Antes de dar a palavra a

algum Parlamentar que queira se manifestar contra o requerimento, lembro que a

contagem se faz a partir da sessão seguinte. Dessa forma, se adiarmos por 2

sessões, terei de marcar reunião para 6º feira ou para a próxima semana.

Deixo isto bem claro e pergunto se não haveria um acordo, um entendimento

no sentido de adiarmos por apenas uma reunião, a fim de marcar a discussão e

votação da matéria para a próxima quinta-feira.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, poderia ser

para a próxima semana.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Isso vai depender do

Plenário.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Quando o Sandro volta, Sr.

Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Se os membros da

Comissão quiserem votar ainda nesta semana, teremos de aprovar o requerimento

de adiamento por apenas uma reunião ou então marcar a reunião para sexta-feira.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

Desejo fazer uma pergunta ao ilustre Relator, se V.Exa. me permitir, com

relação à modificação introduzida nesse substitutivo. Há alguma modificação ou é o

mesmo substitutivo? Se não há modificação, acredito que poderíamos passar a

discussão para quinta-feira. Se há modificação, que nos seja apresentada, para que

possamos fazer a nossa avaliação e voltarmos na próxima terça-feira para a

apreciação.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Srs. Deputados, acho até

oportuno o requerimento do Deputado João Paulo Gomes da Silva, porque, diante

das questões apresentadas sobre a reunião — como disse já havia me penitenciado

com o Deputado Luiz Carreira e o Presidente Mussa Demes —, a melhor maneira é
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corrigir. Eu mesmo passei a considerar inadequado votar hoje, pois necessitamos de

um período para fazer modificações e ouvir outros partidos e outras Lideranças.

Não podemos ficar cingidos apenas àquilo que foi dito por aqueles que, pelo

acaso, pela eventualidade, ali estavam presentes.

Quero adiantar um ponto que me parece comum a todos os Estados. Eu até

já havia me referido a ele. Trata-se de um dispositivo, uma espécie de seguro contra

as perdas com a reforma, criado na Câmara dos Deputados, que não veio na

proposta original dos Governadores com o Governo Federal. V.Exas. se lembram de

quando discutimos e votamos a transição: à época, ainda havia a transição da

origem para o destino. Foi uma maneira de dar tranqüilidade aos Estados que

temiam que a transição desequilibrasse muito a situação dos Estados e causasse

perdas irreversíveis. Lembro-me de que o Presidente Mussa Demes foi um dos que

nos alertou para o problema. Há aqueles que participaram até de reuniões com o

grupo de assessores da Secretaria da Fazenda. Pensamos juntos sobre a criação

desse dispositivo.

Quando o Senado Federal cortou a transição origem/destino e deixou de lado

o que eu chamava na época de “rede debaixo do trapézio” — a pessoa podia dar um

salto mortal que havia a rede debaixo do trapézio —, fiquei enfurecido e tirei a rede.

7Afirmei: “Já que não tem salto mortal, não tem rede também”. Quem sabe ainda

tenhamos a felicidade de inserir esse texto, porque a insegurança reapareceu, não

pela transição origem/destino, mas pelo novo sistema em geral. Dessa forma,

rendo-me aos argumentos trazidos.

Vários disseram que a acolhida desse dispositivo pela reforma em geral será

importante para dar segurança, até porque o Governo Federal passará a ser sócio

do sucesso do novo sistema, porque, caso dê errado, é quem pagará pelo menos

uma parte importante da conta. O Governo Federal terá de fazer tudo para que o

sistema funcione. É a mudança mais importante, que implicaria até uma votação,

creio.

Consulto o Presidente Mussa Demes sobre se, para haver esse fatiamento,

esse fracionamento, não temos de fazer uma votação aqui para aprovar esses

dispositivos que já vieram, acrescidos do art. 4º, parágrafo único, se bem me lembro.

Não é isso?
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Faríamos assim, e esse pedido já corresponderia inclusive a um destaque

apresentado verbalmente. É o caso do Deputado Luiz Carreira. O Deputado

Eduardo Cunha apresentou formalmente o destaque, mas corresponde a desejo de

todos.

Além disso, Deputado Pauderney Avelino, já adiantando o assunto, houve

também, por parte de diversas Secretarias da Fazenda e pelo conjunto das

Lideranças presentes à reunião, a decisão a respeito da TV a cabo, no sentido de

que ficaria no âmbito do ICMS. O que prevaleceu, pelo menos na reunião, é que

ficaria no âmbito do ICMS. Eu faria novo aditamento ou novo parecer ao dispositivo

que consta aqui. Assim, haveria um destaque, e deixaríamos de lado esse

dispositivo.

Ficou acertado também que o art. 22, que define o comércio exterior

interestadual, fosse retirado. Vale a pena. É o art. 1º do substitutivo. Trata-se de

tema recorrente. Os Estados vinham há mais tempo querendo essa modificação.

Não estava na nossa discussão.

Houve 2 discussões que me pareceram mais de fundo. Teremos de nos

debruçar sobre elas. Nesse caso, preciso de algum tempo para produzir alguma

coisa sobre a insegurança causada pela transição dos Estados no que se refere ao

colchão, àquela banda de variação que o Senado Federal colocou, e ficou muito

apertado, ou seja, o Estado poderá ter um adicional de alíquota para 4 produtos, em

até 5 pontos percentuais por 3 anos, mas só para aqueles produtos que estavam

dentro dos limites já observados.

Há uma avaliação, por parte dos Estados, de deixar uma banda de flutuação

ou um colchão um pouco mais espesso. Uma banda um pouco mais larga e talvez

um pouco mais longa poderia dar maior segurança, maior tranqüilidade para os

Estados. Isso traz uma dificuldade: se houver alguma emenda que modifique o texto,

terá de voltar ao Senado Federal. Uma idéia ocorreu-me, e ainda vou discutir com a

assessoria: fazer na disposição transitória, ou seja, adicionar o inciso “d” na banda

de variação. Podemos colocar que, em determinadas circunstâncias, definiremos as

alíquotas, para que a banda possa ser mais longa e mais alta.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - V.Exa. me permite?

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Como defensor do contribuinte,

conto com a participação de V.Exa.
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O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sem dúvida. Acho que essa

questão realmente merece discussão mais aprofundada, Sr. Presidente. Não

podemos deixar de fazer simulações a respeito do que o Deputado Virgílio

Guimarães propõe, porque, como disse, é questão muito mais regional do que

partidária, e todos estamos interessados em ver qual é o impacto nas receitas dos

Estados. E não só na receita, mas também na vida dos nossos Estados.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Para concluir, houve também

discussão bastante semelhante a essa, como eu disse, na questão da banda de

variação, em relação à alíquota reduzida. O texto proveniente do Senado Federal as

ampliou muito para os produtos colocados. Foi atribuída a decisão final ao Senado

Federal. Os Estados que, em tese, são representados no Congresso Nacional pelo

Senado Federal, por uma série de razões que não importa discutirmos, não se

sentem tão bem representados assim. Por conta disso, têm temor de que possa

haver perda de receita e desequilíbrio fiscal muito forte. Desejo ter certa segurança

também a respeito disso.

O que me ocorre é que também através de disposição transitória, talvez

estabelecendo que, durante determinado tempo, o conjunto não poderia representar

mais do que determinado valor, teríamos de pensar um pouco, fazer, quem sabe, as

simulações a que V.Exa. se referiu. Teríamos de resolver o problema. Esses foram

os problemas centrais.

Pois não, Deputado João Paulo Gomes da Silva.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Quero apenas

agregar ao meu requerimento uma justificativa. V.Exa., parceiro antigo e preferencial

desde a Câmara Municipal de Belo Horizonte...

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Fomos colegas Vereadores em

Belo Horizonte.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - ... vai entender bem.

V.Exa. sabe que sou auditor fiscal licenciado para cumprimento de mandato.

Percebo que as entidades que congregam os auditores fiscais propõem reflexão

mais profunda nessa reforma. Agrego a meu requerimento a tese das entidades do

Fisco, no sentido de que façamos um aprofundamento da discussão, para votar um

texto que reflita, de maneira mais adequada, o interesse da Nação.

Muito obrigado, nobre Deputado Virgílio Guimarães.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 228-A/04 - Reforma Tributária
Número: 0634/04 Data: 25/5/2004

12

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Lembro que tivemos especial

atenção com a categoria, lembrada pela Lei Orgânica. É antiga reivindicação, que foi

constitucionalizada neste momento e homenageia toda a classe. Eram os pontos

principais.

Outros pontos foram levantados, e, Deputado Pauderney Avelino,

respondendo à pergunta de V.Exa., estou aberto à discussão. Tenho apenas alguns

pontos a discutir. Adotei o seguinte critério, no que se refere a emendas e

sugestões: acolhi todas as sugestões feitas por colegas da Comissão. Todas. Para

algumas, inclusive, tive de fazer emenda de Relator. Colegas trouxeram a

preocupação de alguns segmentos, porque a mesma insegurança que a proposta

causou nos Estados, foi causada em setores da economia. Falo isso de maneira

muito aberta, Deputado Pauderney Avelino, porque acho natural.

Acho até que as salvaguardas que colocamos poderiam estar na lei, mas há

insegurança com o que pode vir a ser a lei. Vários querem a constitucionalização, a

exemplo do pessoal do álcool hidratado, do sistema de distribuição atacadista, do

setor de transporte coletivo de massas, do setor que trabalha com alimentação do

trabalhador, do setor de bares e restaurantes, todos igualmente importantes.

Concordo, e, inclusive, todos poderiam estar contemplados na lei.

Acolhi todas as proposições. Disse a alguns que já me havia comprometido

com colegas, que fiz emendas de Relator e que dar parecer contrário seria

desagradável. Mas não tenho nenhuma objeção a votar aqui e tomar a resolução

que V.Exas. acharem melhor. A exceção ficou por conta da questão do ICMS para a

TV a cabo, até porque era reivindicação de todos os Estados. Portanto, fiquei

comprometido com a questão. Mas as demais questões devem ser destacadas e

votadas. Houve uma conversa informal.

(Não identificado) - Mantém-se o ICMS para TV a cabo?

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - ICMS para TV a cabo.

(Não identificado) - Não passa para ISS?

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Pelo menos a pergunta do

Deputado foi em relação ao conteúdo da reunião. Mas, como esse dispositivo já foi

incluído no lado de cá, na reforma fatiada, facilmente poderá ser destacado na

Comissão. Se não houver oposição a isso, eu já faria o complemento de voto ou o

relatório, o novo substitutivo. Aliás, não tenho dificuldades quanto a isso. Já fiz
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versões e mais versões e não me arrependo. Entendo que ajuda a construir o

consenso. Não me arrependo, não tenho vergonha de fazer uma nova versão de

uma nova versão. Todavia, qualquer colega aqui pode destacar para tentar trazer de

volta ao texto esse dispositivo, que está mantido no fatiamento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Quero dar alguns

esclarecimentos ao Plenário a respeito da votação do requerimento de adiamento da

discussão da matéria por 2 sessões. Se nós o aprovarmos, só poderemos marcar

reunião a partir de sexta-feira, porque as sessões se contam a partir da sessão

seguinte, e não desta. Então, se forem 2 sessões, elas ocorrerão na quarta-feira e

na quinta-feira. Portanto, só se poderia marcar para sexta-feira. Se adiássemos por

1 sessão, poderíamos votar na quinta. E, se quisermos votar essa matéria amanhã,

quarta-feira — peço atenção ao Plenário —, temos que derrotar o requerimento,

para marcar a reunião para amanhã.

Vou dizer da conveniência de fazer isso ou não, pois vai ficar a juízo de cada

um dos membros da Comissão. Estamos chegando ao final do mês de maio. Essa

matéria, para ser aprovada, tem que ser votada 2 vezes na Câmara dos Deputados,

além de na Comissão, como todos sabem, a fim de seguir para o Senado Federal.

No mês de junho, a dificuldade de quorum é muito grande, todos sabem disso,

porque, a partir do dia 10, começam a pipocar as convenções nos Estados. E nós

estaremos no interior acompanhando-as. Com isso, estaremos comprometidos, e

parece ser consenso de todos os integrantes da Comissão que haja a votação do

Fundo de Desenvolvimento Regional, para que ele possa realmente valer a partir do

início do próximo ano. Chamo a atenção de todos para que nos posicionemos

sabendo que, se adiarmos a reunião de discussão e votação para a próxima

semana, poderemos ver comprometido, inclusive, a meu juízo, a votação do Fundo

de Desenvolvimento Regional para o próximo ano.

Com a palavra o Deputado Zenaldo Coutinho.

O SR. DEPUTADO ZENALDO COUTINHO - V.Exa. vai colocar em discussão

o requerimento?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Já coloquei em discussão e

perguntei se havia alguém interessado em falar contra, mas ninguém se manifestou.

A discussão prosseguiu por outro lado. V.Exa. quer falar contra?
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O SR. DEPUTADO ZENALDO COUTINHO - Não. Quero falar a favor do

requerimento.

O SR. DEPUTADO BETO ALBUQUERQUE - Sr. Presidente, peço a palavra

para encaminhar contrariamente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Um Deputado já falou a

favor do requerimento. Agora, só posso conceder a palavra para outro falar

contrariamente. Regimentalmente, não posso fazer isso.

Com a palavra, para encaminhar contra o requerimento, o Deputado Beto

Albuquerque.

O SR. DEPUTADO BETO ALBUQUERQUE - Sr. Presidente, parto do

pressuposto de que, nesse tipo de tema, é melhor construirmos um acordo, para não

ter que ir a voto. Basta que o autor se sensibilize e retire o requerimento. Assim,

marcaremos a reunião para amanhã, como V.Exa. muito bem propôs. Isso evitará

que tenhamos que fazer qualquer tipo de enfrentamento de voto de um

requerimento, quando temos matérias mais importantes para discutir.

Estou absolutamente de acordo com o viés apresentado pelo nobre

Presidente no sentido de que, independentemente do mérito da matéria, não

podemos postergar a responsabilidade desta Comissão de julgar o melhor caminho

e utilizar instrumento que a democracia nos deu quando não há consenso: disputar

no voto a afirmação do que a Comissão quer na segunda etapa da reforma

tributária.

O Governo obviamente tem interesse em que haja juízo de valor sobre o

assunto, que não haja postergação. E, não havendo consenso, o que é muito natural

nesse tipo de expediente, que possamos colocar em votação e aprovar ou não.

Portanto, recomendamos a rejeição do requerimento, antes insistindo

obviamente em que o requerimento seja retirado. Assim, pelo menos na votação do

conteúdo, poderemos ter um acordo e fazer uma reunião ainda amanhã, para

definitivamente externar nosso juízo de valor sobre a matéria que o Deputado

Virgílio Guimarães está apresentando.

Portanto, nosso voto é contrário a qualquer adiamento. Estamos dispostos a

enfrentar o tema e decidi-lo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado Beto

Albuquerque.
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O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado Walter Feldman,

é para discussão do requerimento?

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Quero fazer uma ponderação. É

quase uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Na verdade, o requerimento

estabelece um a favor e outro contra. Quero ainda fazer o encaminhamento da

votação, mas ouço V.Exa.

O SR. DEPUTADO WALTER FELDMAN - Quero fazer a seguinte

ponderação. Não temos ainda o parecer. Gostaria de tê-lo em mãos para pensar na

possibilidade de adiamento da matéria por 1, 2 ou 5 sessões, até eventualmente

para fazer um pedido de vista. Neste momento, há um vazio, porque temos um

parecer anterior, e o Deputado Virgílio Guimarães anuncia a apresentação de outro.

Parece-me que seria mais sensato adiar esta sessão, ou suspendê-la até amanhã e,

com o parecer em mãos, tomar medidas regimentais em relação ao adiamento ou

eventualmente ao pedido de vista. Mas, neste momento, parece-me extemporâneo.

O SR. DEPUTADO PAUDERNEY AVELINO - Sr. Presidente, para

corroborar...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Um minuto, Deputado

Pauderney Avelino. Vamos ordenar os trabalhos.

Na verdade, deveríamos estar a essa altura iniciando o processo de votação,

com o encaminhamento, e não mais ouvindo ninguém a respeito da matéria.

Estamos na fase de encaminhamento de votação. E lembro ao Deputado Walter

Feldman que o pedido de vista já foi concedido, na semana passada, ao Deputado

Eduardo Cunha, e não temos outro texto a ser votado, senão o que nos foi

apresentado. Então, já foi dada vista coletiva.

(Não identificado) - Sr. Presidente, o Deputado Beto Albuquerque, que

apresentou manifestação contrária ao requerimento, na verdade, fez uma proposta

de acordo. Então, entendo que deveremos exaurir a possibilidade de acordo, porque

ninguém quer procrastinar a votação da reforma.

Aproveitando as manifestações anteriores, sugiro ao Relator, se possível,

entregar ainda hoje o relatório final. Se entregar ainda hoje aos membros da



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 228-A/04 - Reforma Tributária
Número: 0634/04 Data: 25/5/2004

16

Comissão, amanhã à tarde votaríamos conhecendo o teor do relatório. Sem

conhecer e ainda aberto, como nosso Relator é democrático, a possíveis e novas

alterações, poderemos, até amanhã, fazer alteração, porque seria terrível votar um

texto que não conhecemos. Então, se for possível, que seja entregue hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Poderia ser assim então:

encerraríamos esta reunião e marcaríamos outra para amanhã.

(Não identificado) - Hoje ainda, às 18h, o Relator entregaria o relatório.

(Não identificado) - Com base no relatório modificado.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES – Eu poderia pedir inclusive

auxílio. Informalmente, chamaria de um colégio de Relatoria, para sentarmos juntos

e discutirmos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Poderia escolher alguns

companheiros por região e partido, para que S.Exa. possa produzir um texto e

analisar as propostas a partir das 19h. Estaria bem assim? Então, vou suspender a

reunião.

(Não identificado) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de

ordem. A reunião não pode ser suspensa e retornarmos no decorrer da Ordem do

Dia.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - É verdade. Se houver

Ordem do Dia, ninguém pode. A campainha está tocando. Neste momento, não

podemos tomar essa decisão.

(Não identificado) - Estou dizendo que V.Exa., como Presidente, iniciou e

encerrou a discussão, e agora está no prazo de encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - No prazo de

encaminhamento. Está certo. Mas estou falando sobre um amplo acordo.

Evidentemente, para fazermos isso, seria necessário que o Deputado João Paulo

Gomes da Silva retirasse o requerimento. Se S.Exa. assim agir, poderemos tomar

essa providência.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Nobre Presidente,

tenho o maior apreço pelo Deputado Virgílio Guimarães e pelos colegas desta

Comissão, até mesmo pelos longos anos de convivência. Pude perceber que havia

consenso com o Relator de que a próxima reunião se realizasse na próxima

semana, dadas as modificações propostas, as quais ainda não conhecemos.
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Em razão de todas as inquietações em torno da matéria, levantei aqui, desde

o início, a questão partidária. No meu partido, em particular, existem muitos

questionamentos, e, de agora em diante, o ideal seria esclarecer e resolver essas

pendências para, na próxima semana, votarmos. Essa é a razão do meu

requerimento.

Tenho dificuldades em retirá-lo, porque não tenho autoridade para isso, pois

fruto de discussão prévia no partido. Eu não poderia fazer isso unilateralmente.

Portanto, peço a V.Exa. que mantenha o requerimento em votação ou que, na

reunião de amanhã, o aprecie. Mas, fundamentalmente, não só na palavra abalizada

do Relator, mas também na de alguns colegas, senti o desejo de que devemos ter

esse resto da semana de prazo para fazer essas reflexões.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Obrigado, Deputado João

Paulo Gomes da Silva.

Peço aos assessores que estão na terceira fileira que desocupem os lugares,

porque há Deputados membros da Comissão, de pé.

Se o Deputado João Paulo Gomes da Silva não retirar o requerimento, vou

submetê-lo à votação. Antes, indago de V.Exas. se desejam fazer algum

encaminhamento.

O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Sr. Presidente, peço a palavra para

uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Creio que, se o requerimento for

votado hoje, derrotado ou não, amanhã ele não terá mais como ser apreciado e não

poderá ser apresentado. Se S.Exa. o retirar de pauta, provavelmente poderá

apresentá-lo novamente amanhã, quando tivermos um novo debate na próxima

reunião. Se o Deputado João Paulo Gomes da Silva retirar o requerimento, não será

subtraído de S.Exa. o direito de o apresentar, honrando, assim, o compromisso com

o partido. Volto a insistir em que o Deputado retire o requerimento, porque, se

S.Exa. apresentá-lo e ele for derrotado, não poderá apresentar a posição do partido.

Repito: se S.Exa. retirar o documento, poderemos deixar a reunião para o dia de

amanhã, e, caso queira apresentar de novo, seria ele votado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Em votação o requerimento.

Como vota o PRONA?
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O SR. DEPUTADO JULIO SEMEGHINI - Gostaria que o Deputado se

pronunciasse. Fiz um apelo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - S.Exa. já se manifestou.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço a

palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Estamos em processo de

votação.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Vou tentar um

entendimento amplo. Acho que, se for possível marcar a reunião para amanhã,

talvez o Deputado deixe a votação do requerimento também para amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Isso só vai ser possível se

S.Exa. não retirar o requerimento e se o requerimento for derrotado. Assim,

marcaríamos a reunião para amanhã.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Temos que partir para construir

um acordo.

O SR. DEPUTADO BETO ALBUQUERQUE - Sr. Presidente, vamos votar. O

autor está mantendo o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Como vota o PRONA?

(Pausa.) Ausente.

Como vota o PCdoB?

Como vota o PDT?

Como vota o PPS?

Como vota o PSB?

(Não identificado) - O PSB vota contra.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Estou em processo de

votação.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Mas ninguém votou ainda.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Estou consultando para

saber se alguém quer manifestar-se pela Liderança do partido.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROBERTO ARRUDA - O Deputado aceita o

entendimento no sentido de que seja marcada uma reunião para amanhã.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 228-A/04 - Reforma Tributária
Número: 0634/04 Data: 25/5/2004

19

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Deputado João Paulo

Gomes da Silva, V.Exa. retira o requerimento? (Pausa.)

Então, está retirado o requerimento.

O SR. DEPUTADO JOÃO PAULO GOMES DA SILVA - Sr. Presidente, não

gostaria de retirar o requerimento pelas argumentações levantadas, quais sejam

retirá-lo hoje e amanhã voltar a apresentá-lo, porque isso não coaduna com minha

prática.

No lado esquerdo do plenário, há grande mobilização para que eu aceite a

retirada do requerimento. Portanto, fazendo a vontade dos colegas e em respeito a

muitas manifestações, peço a V.Exa. que retire o requerimento.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Retirado o requerimento.

Nada mais havendo a tratar, uma vez que a matéria não será mais discutida

hoje, vou encerrar os trabalhos, antes convocando para, amanhã, às 14h30min, a

próxima reunião.

O SR. DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMARÃES - Amanhã será entregue o

relatório, às 19h.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Mussa Demes) - Está encerrada a reunião.


